PARECER Nº 578, DE 2015

                                                                                               DA COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA   E  REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 483, de 2015 

De autoria do nobre Deputado Paulo Correa Junior, o projeto em epígrafe institui o passe livre dos professores da rede estadual no sistema de transportes coletivos intermunicipais, por rodovias, hidrovias, ferrovias e os veículos leves sobre trilhos – VLT, nas Regiões Metropolitanas do Estado.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta  nos dias correspondentes às 25ª a 29ª Sessões Ordinárias ,  não tendo recebido  emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada  à  Comissão de Constituição e Justiça, sendo este Deputado designado a  analisar  quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme Regimento Interno desta Casa de Leis . 
Em que pese os auspiciosos propósitos do nobre autor, vejo-me compelido a negar seguimento à proposição.
 
A isenção do pagamento de tarifa referente ao transporte intermunicipal e os outros apontados pelo nobre Deputado,  trata-se de matéria que se insere no âmbito do regime de concessão ou permissão de serviços públicos, cuja competência para deflagrar o processo legislativo é privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, XVIII, da Constituição do Estado.

 Ademais, a gratuidade preconizada viola o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão. Neste sentido:

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.304/02 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. EXCLUSÃO DAS MOTOCICLETAS DA RELAÇÃO DE VEÍCULOS SUJEITOS AO PAGAMENTO DE PEDÁGIO. CONCESSÃO DE DESCONTO, AOS ESTUDANTES, DE CINQUENTA POR CENTO SOBRE O VALOR DO PEDÁGIO. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATROS CELEBRADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. VIOLAÇÃO. PRINCÍPIO DA HARMONIA ENTRE OS PODERES. AFRONTA.

1. A lei estadual afeta o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão de obra pública, celebrado pela Administração capixaba, ao conceder descontos e isenções sem qualquer forma de compensação.

2. Afronta evidente ao princípio da harmonia entre os poderes, harmonia e não separação, na medida em que o Poder Legislativo pretende substituir o Executivo na gestão dos contratos administrativos celebrados.

3. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente.” (STF; ADI 2.733/ES; Rel. Min. EROS GRAU)

 

“Ação direta de inconstitucionalidade. Arguição de inconstitucionalidade da Lei 11.462, de 17.04.2000, do Estado do Rio Grande do Sul. Pedido de liminar. -Plausibilidade jurídica da arguição de inconstitucionalidade com base na alegação de afronta aos artigos 175, "caput", e parágrafo único, I, III e V, e 37, XXI, todos da Constituição Federal, porquanto Lei estadual, máxime quando diz respeito à concessão de serviço público federal e municipal, como ocorre no caso, não pode alterar as condições da relação contratual entre o poder concedente e os concessionários sem causar descompasso entre a tarifa e a obrigação de manter serviço adequado em favor dos usuários. - Caracterização, por outro lado, do "periculum in mora". Liminar deferida, para suspender, "ex nunc", a eficácia da Lei nº 11.462, de 17.04.2000, do Estado do Rio Grande do Sul.” (STF; ADI 2299 MC/RS; Rel. Min. MOREIRA ALVES).

 

(STF; ADI 2733/ES; Rel. Min. EROS GRAU)

          Mas não é só.

          Segundo o artigo 8º, V, da Lei Estadual nº 7.835/92, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão de serviços públicos, são cláusulas essenciais no contrato as relativas aos critérios para fixação e alteração da tarifa, com previsão da periodicidade e dos parâmetros de cálculo dos reajustamentos, bem como especificação de outras fontes acessórias de receita, quando for o caso.

          Assim, tratando-se de matéria que envolve regime de concessão e permissão de serviços públicos, a iniciativa para deflagrar o processo legislativo é privativa do Chefe do Poder Executivo, a teor do que dispõe o artigo 47, XVIII, da Constituição do Estado:

 

“EMENTA: Contradição e omissão. - Inconstitucionalidade de lei, de iniciativa parlamentar, que concedeu gratuidade nos transportes coletivos aos idosos. - Iniciativa de lei exclusiva do Chefe do Poder Executivo, visto que compete a ele fixar o preço da passagem a ser cobrado  pela concessionária do serviço público de transporte coletivo - Matéria examinada com clareza e precisão - Inexistência de omissão.- Embargos de declaração rejeitados.” (TJSP; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO n° 152.218-0/0 – SÃO PAULO; Rel. Des. LUIZ ELIAS TÂMBARA)


Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei 483 de 2015.


É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 30/6/2015.

Antonio Salim Curiati – Célia Leão – Marcos Zerbini – Afonso Lobato – Caio França – Milton Vieira – Roque Barbiere – Gilmaci Santos – Rodrigo Moraes      

